
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 120.745 - RS (2019/0346537-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : JULIO CESAR SOARES DA ROSA (PRESO)
ADVOGADOS : LUCIANO MIRANDA DE FREITAS  - RS094365 
   RODRIGO FUSSIEGER BRIÃO  - RS095408 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÕES E ARMAS 
DE FOGO DE USO PERMITIDO E RESTRITO OU COM NUMERAÇÃO 
SUPRIMIDA.  ILEGALIDADE DO FLAGRANTE. INVASÃO A DOMICÍLIO. 
INEXISTÊNCIA. CRIME PERMANENTE. DESNECESSIDADE DE 
MANDADO JUDICIAL. INDÍCIOS PRÉVIOS DA SITUAÇÃO DE 
FLAGRÂNCIA. FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
VARIEDADE, NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. DESPROPORCIONALIDADE ENTRE A SEGREGAÇÃO 
PREVENTIVA E PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA 
ELEITA. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. O entendimento deste Superior Tribunal de Justiça – STJ 
consolidou-se no sentido de que o crime de tráfico de entorpecentes na 
modalidade "guardar" é do tipo permanente, cuja consumação se protrai 
no tempo, o qual autoriza a prisão em flagrante no interior do domicílio, 
independente de mandado judicial. No caso dos autos, após notícias da 
prática do delito, os policiais realizaram campana no local do delito e, 
somente após sérios indícios da traficância, fizeram a abordagem do 
agente e adentraram no imóvel, onde foi efetuado o flagrante, não havendo 
falar em nulidade por ausência de mandado judicial.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

3. No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada, com base em 
elementos concretos, a gravidade concreta da conduta e a maior 
periculosidade do recorrente, evidenciadas pela variedade, natureza e 
quantidade da droga apreendida –  201,5g de cocaína e 21g de maconha 
–, o que, somado à localização de balança de precisão, dinheiro e de 
diversas armas de fogo e munições, revela risco ao meio social e 
recomenda a manutenção da custódia cautelar para garantia da ordem 
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pública.
4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que 

as condições favoráveis do recorrente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

6. Não há falar em desproporcionalidade entre o decreto 
prisional preventivo e eventual condenação, tendo em vista ser 
inadmissível, em habeas corpus, a antecipação da quantidade de pena 
que eventualmente poderá ser imposta, menos ainda se o réu iniciará o 
resgate da reprimenda em regime diverso do fechado.

7. Recurso em habeas corpus desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

 Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo 

(Desembargador convocado do TJ/PE). 

 

Brasília, 06 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator

Documento: 1907515 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/02/2020 Página  2 de 4



 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 120.745 - RS (2019/0346537-0)
RECORRENTE : JULIO CESAR SOARES DA ROSA (PRESO)
ADVOGADOS : LUCIANO MIRANDA DE FREITAS  - RS094365 
   RODRIGO FUSSIEGER BRIÃO  - RS095408 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por JULIO CESAR SOARES DA ROSA contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul no julgamento do HC n. 

0267704-75.2019.8.21.7000.

Extrai-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante por ter 

supostamente praticado os delitos tipificados no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 e 

nos arts. 12 e 16, inciso IV, da Lei n. 10.826/2003 (tráfico de drogas e posse irregular de 

armas de fogo de uso permitido e restrito com numeração suprimida e de munições). 

Referida custódia foi convertida em preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, o qual denegou a ordem nos termos do acórdão que restou assim ementado:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. POSSE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. 
REGRA DA INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO. CRIME 
PERMANENTE. ESTADO DE FLAGRÂNCIA. CONVERSÃO DE 
PRISÃO EM FLAGRANTE EM PREVENTIVA. DECISÃO 
ADEQUADAMENTE FUNDAMENTADA. RISCO CONCRETO À 
ORDEM PÚBLICA.

Tendo a prisão preventiva natureza processual, 
mostrando-se diversa, portanto, daquela decorrente de decisão 
condenatória, revela-se anódina, em se tratando de segregação cautelar, 
discussão acerca da pena a ser imposta a final, afigurando-se irrelevante 
a circunstância de mostrar-se possível, em futura condenação, a 
aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4e, da Lei Antidrogas, a 
imposição de regime prisional diverso do fechado e, até mesmo, 
substituição da sanção carcerária por restritiva de direitos ou suspensão 
condicional da pena.

Dispondo o paciente, no interior de sua residência, as 
substâncias entorpecentes, como delito de que trata o art. 33, caput, da 
Lei nf i 11.343/2006, é de natureza permanente, encontrava-se presente a 
situação de flagrância, com o que a ação policial não demandava prévia 
obtenção de mandado de busca, estando autorizados os agentes policiais 

Documento: 1907515 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/02/2020 Página  3 de 4



 
 

 

ao ingresso na residência, sem autorização do morador.
Aliás, nos termos da norma constitucional tida por violada 

(CF, art. 5o, inc. XI), a situação retratada na impetração situa-se nas 
exceções nela contempladas, consoante arestos emanados pelo 
Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça.

A questão atinente ao envolvimento - ou não - do paciente 
com os crimes que lhe são imputados, ventilada pelos impetrantes, não é 
passível de exame na via estreita do habeas corpus, de sumária 
cognição.

Cuidando-se o tráfico de drogas de crime grave, a 
repercussão social dele decorrente, quer no âmbito da saúde pública, 
quer na esfera da criminalidade - potencializada pelo uso e pelo comércio 
de substâncias entorpecentes - está a evidenciar concreto risco à ordem 
pública a tornar necessária a prisão preventiva e obstar a aplicação das 
medidas cautelares a que alude o art. 319 do Código de Processo Penal.

Segregação cautelar devidamente fundamentada, fundada 
nas circunstâncias em que se deu a prisão, restando apreendida vultosa 
quantidade de droga de especial nocividade (201,5 gramas de cocaína), 
bem como maconha, arma de fogo com numeração suprimida, diversas 
munições, balança de precisão e expressivo numerário, no interior da 
residência do paciente, abordado, à noite, em razão de diligência policial 
decorrente de denúncia apontando a prática da narcotraficância.

ORDEM DENEGADA (fls. 89/90).

No presente recurso, alega ausência dos requisitos previstos no art. 312 

do Código de Processo Penal – CPP, de modo que a custódia cautelar não estaria 

suficientemente fundamentada.

Destaca a pouca quantidade de drogas apreendidas bem como suas 

condições pessoais favoráveis, como primariedade e residência fixa.

Aduz que, caso reste condenado, iniciará o resgate da reprimenda em 

regime diverso do fechado, pelo que seria desproporcional mantê-lo acautelado.

Sustenta a suficiência da aplicação de medidas alternativas.

Alega que não havia situação de flagrância que justificasse a invasão de 

domicílio.

Requer, assim, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva. 

Indeferida a liminar (fl. 150/152) e informações prestadas (fls. 158/179 e 

182/186), o Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 

188/193).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 120.745 - RS (2019/0346537-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Conforme relatado, busca-se no presente recurso, a revogação da 

custódia cautelar imposta ao recorrente.

Inicialmente, é certo que o entendimento deste Superior Tribunal de 

Justiça – STJ consolidou-se no sentido de que o crime de tráfico de entorpecentes na 

modalidade "guardar" é do tipo permanente, cuja consumação se protrai no tempo, o 

qual autoriza a prisão em flagrante no interior do domicílio, independente de mandado 

judicial. 

Ademais, no caso dos autos, após receberem a notícia de que um 

morador da região estaria comercializando drogas há mais de um ano, policiais se 

dirigiram ao local indicado e lá observaram movimentação intensa de motocicletas, pelo 

que abordaram o ora recorrente. Assim, conforme se observa, somente após os 

policiais realizarem rondas no local e perceberem o anormal e suspeito tráfego de 

motos no local adentraram no imóvel, onde encontraram as drogas e apetrechos, 

confirmando a prática dos delitos e realizando a prisão em flagrante do réu.

Nesse contexto, a partir da leitura dos autos, verifica-se que foi constatada 

a existência de indícios prévios da prática da traficância, o que autoriza a atuação 

policial, não havendo falar em nulidade da prisão em flagrante no interior do domicílio do 

agente, por ausência de mandado judicial.

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA NULIDADE DO FLAGRANTE. 
INOCORRÊNCIA. CRIME PERMANENTE. EXCESSO DE PRAZO NA 
FORMAÇÃO DA CULPA E QUESITAÇÃO PELA DEFESA. MATÉRIAS 
NÃO EXAMINADAS PELA CORTE A QUO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM E DA SAÚDE 
PÚBLICAS. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DE ENTORPECENTES APREENDIDOS. CUSTÓDIA 
JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. CAUTELARES ALTERNATIVAS. INADEQUAÇÃO. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO CONFIGURADA. RECURSO DESPROVIDO. 
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1. Acerca do alegado excesso de prazo para a formação da 
culpa e quanto à refutada não realização dos quesitos apresentados pela 
defesa, em audiência de custódia e posteriormente em pedido de 
revogação da prisão processual, verifica-se que tais temas não foram 
objeto de análise e deliberação pelo Colegiado local ao exarar o acórdão 
combatido, circunstância que inviabiliza a aspirada análise - direta - por 
este Sodalício, sob pena de indevida supressão de instância. 

2. Por se tratar de flagrante de crime permanente, 
afigura-se dispensável o mandado judicial de busca e apreensão, 
podendo a autoridade policial (licitamente) realizar a prisão em 
flagrante do agente, ainda que em seu domicílio e sem seu 
consentimento, quando a conduta flagrancial da traficância se 
subsumir a quaisquer das hipóteses de incidência plasmadas no art. 
33, caput, da Lei n. 11.343/06, e estiver precedida de fundada 
suspeita.

3. No caso, havendo fundadas suspeitas, oriundas de 
denúncias anônimas averiguadas pela polícia da localidade, de que o 
flagranteado estaria praticando o crime de tráfico de drogas, não há 
que se falar em nulidade da prisão, por se tratar de delito 
permanente, cuja invasão domiciliar não se submete à cláusula de 
reserva de jurisdição, conforme exegese autêntica do art. 303 do 
Código de Processo Penal, conjugada à redação do art. 5º, inciso XI, 
da Carta Política de 1988.

4. Não há que se falar em constrangimento ilegal quando a 
prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada, na forma dos 
arts. 312 e 315, ambos do Código de Processo Penal, e em alinho à 
jurisprudência firmada por esta Corte Superior sobre a matéria, pois a 
considerável quantidade e a variedade das substâncias entorpecentes 
apreendidas, somadas ao contexto em que efetivado o flagrante da 
traficância, são fatores que revelam maior envolvimento do agente com a 
narcotraficância, demostrando que a manutenção da constrição cautelar 
justifica-se como meio necessário e adequado à salvaguarda da ordem e 
da saúde pública.

5. Na hipótese, a segregação cautelar do acusado restou 
devidamente justificada na salvaguarda da ordem pública, precipuamente 
fundada na significativa quantidade e diversidade da droga apreendida em 
seu domínio, e cujo flagrante da traficância foi oriundo de denúncias 
anônimas, delineamento fático-processual apto a rechaçar a alvitrada 
liberdade provisória. 6. Condições pessoais favoráveis, como a 
primariedade do agente, não têm, em princípio, o condão de, 
isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos 
suficientes a demonstrar a sua necessidade.

7. Pelas mesmas razões, revela-se indevida a aplicação 
das medidas cautelares etiquetadas no art. 319 do Código de Processo 
Penal quando a custódia preventiva se encontra ampara na gravidade 
efetiva do delito e na repercussão social pelo risco causado à ordem e à 
saúde pública.

8. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido (RHC 
94.162/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
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3/5/2018, DJe 11/5/2018).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE. NULIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. PERICULOSIDADE SOCIAL 
(APREENSÃO DE CRACK). RISCO DE REITERAÇÃO 
(CONDENAÇÃO ANTERIOR POR TRÁFICO). PROTEÇÃO DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. WRIT NÃO CONHECIDO. 

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada 
é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A garantia constitucional de inviolabilidade ao domicílio é 
excepcionada nos casos de flagrante delito, não se exigindo, em tais 
hipóteses, mandado judicial para ingressar na residência do agente. 
Todavia, somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a 
conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que 
se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio. No 
caso, os elementos concretos constatados na diligência iniciada a partir 
de uma denúncia anônima, como a apreensão de droga e a fuga do 
suspeito para o interior da residência, legitimaram a atuação policial para 
realizar a prisão em flagrante do paciente. Precedentes.

3. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

4. Na espécie, a medida extrema foi mantida pelo Tribunal 
estadual em razão da periculosidade social do paciente, evidenciada pelas 
circunstâncias concretas extraídas do flagrante, notadamente pela 
nocividade da droga apreendida - 26 porções de crack, bem como pelo 
fato de que estaria traficando drogas nas proximidades de uma creche 
municipal. Além disso, o paciente ostenta condenação anterior também 
por tráfico de drogas, inclusive é egresso do sistema carcerário e 
"conhecido no meio policial pela prática de diversos crimes" (e-STJ fl. 62), 
o que efetivamente evidencia o risco de reiteração em práticas ilícitas. 
Medida preservada nos termos do art. 312 do CPP. Precedentes.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 433.408/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 21/6/2018, DJe 29/6/2018).

Quanto aos motivos da custódia, verifica-se que o Juízo de primeiro grau 

converteu a prisão em flagrante em preventiva por entender ser a medida imprescindível 

à ordem pública, destacando, o seguinte:

Materialidade delitiva delineada a partir do auto de 
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apreensão, a elencar revólver calibre .38 raspado; espingarda calibre 
.12, identificada; 8 munições calibre .12, marca C8C, intactas; 17 
cartuchos calibre .38, marca CBC; 3 estojos deflagrados, calibre .38, 
marca CBC; 21g de substância semelhante a maconha, com 
invólucro; 201,5g de substância semelhante a cocaína; uma balança 
de precisão.

Fortalecida mediante laudo de constatação de natureza de 
substância, a atestar preliminarmente a presença de maconha e de 
cocaína; bem como as armas apreendidas estão aptas ao uso, de acordo 
com os autos preliminares de eficácia.

As oitivas de Maiquel de Brito Almeida (condutor). Igor Dias 
Weidenmüller e de Paulo César Acosta Dias consubstanciaram a 
materialidade delitiva pela seqüência fática, bem como caracterizaram a 
autoria delitiva, cujos indícios recaem sobre o flagrado.

Em síntese, relatado que patrulhavam a área rural de 
Sentinela do Sul, quando informados pelos moradores que cidadão 
conhecido como Júlio ou Júlio César estaria realizando o tráfico de drogas 
na região há mais de ano. Avistaram movimentação de motocicletas, 
bem como o flagrado próximo a um automóvel Celta branco. 
Estabeleceram campana e, quando abordaram o flagrado, este teria 
tentado adentrar a residência, no que teria sido contido na porta pelos 
policiais. Ato contínuo, os policiais avistaram as armas e a droga 
amealhadas. Também a balança de precisão e R$ 7.500,00. montante em 
dinheiro dentro da sacola com a droga.

A quantidade significativa e a multiplicidade de 
qualidade de droga apreendida, de potencial ofensivo imenso à 
saúde pública denotam, à primeira vista, que o flagrado estava em 
prática de venda de drogas, sobretudo diante do relato de populares 
aos policiais militares, de que o flagrado realizara o tráfico durante 
período aproximado de um ano. A quantidade de drogas indica, num 
primeiro momento, não se tratar de substância destinada 
exclusivamente ao consumo do flagrado. A balança de precisão e o 
numerário colhido junto à droga, além do relato de movimentação 
de motocicletas no local reforçam o quadro de tráfico de drogas, não 
de posse para uso próprio. O lastro probatório confere indícios da 
existência de materialidade e de indícios de autoria.

Persiste a necessidade de resguardar a ordem pública, 
pois o ultraje à tranqüilidade dos cidadãos locais. Há que se aquilatar 
a apreensão de armas de fogo com respectiva munição, uma delas 
raspada, a denotar que a prática de tráfico ilícito de entorpecente era 
perene, valendo-se da arma em questão para afirmar-se em meio a 
tal atividade.

Em concreto, além do exposto acima, não se pode olvidar 
que o relato dos populares aos policiais militares, de que havia tráfico 
perene na zona rural de Sentinela do Sul, comunidade relativamente 
pequena e vulnerável à ação de cidadãos armados, aparentemente 
assustada com o fluxo de motocicletas exposto pelos policiais, apesar 
dos esforços das forças de segurança.

Não há se falar na aplicação das medidas previstas no art. 
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319 do CPP porque nenhuma delas se mostra adequada a resguardar a 
ordem pública e a paz da comunidade, ensejando garantia suficiente de 
que não haja novos ultrajes à tranqüilidade de seus cidadãos, diante da 
aparente atuação delituosa em série, impondo-se a prisão cautelar ao 
caso. Ressalte-se que o tráfico de drogas pode ser realizado a partir de 
qualquer lugar, inclusive a própria casa, bem como concomitante com 
qualquer atividade lícita (fls. 66/68).

A Corte de origem, por sua vez, manteve a custódia cautelar, 

consignando que:

Presentes, pois, existência do fato e indícios da autoria, 
nada há de genérico na fundamentação desenvolvida na decisão que, 
após homologar o auto de prisão em flagrante, converteu a prisão em 
preventiva, trazendo dados concretos que levaram à segregação e 
evidenciam presentes os requisitos postos no art. 312 do Código de 
Processo Penal.

Por outro turno, trata-se o tráfico de drogas de crime grave.
E a repercussão social dele resultante, antes retratada, quer 

no âmbito da saúde pública, quer na esfera da criminalidade – 
potencializada pelo uso e pelo comércio de substâncias entorpecentes, 
pois geradores de outras infrações igualmente graves – está a evidenciar 
concreto risco à ordem pública, a tornar imperiosa a prisão cautelar e 
obstar a aplicação das medidas cautelares a que alude o art. 319 do 
Código de Processo Penal.

Aliás, no caso vertente, dadas as circunstâncias em que 
se deu o flagrante, restando apreendida vultosa quantidade de droga 
de especial nocividade (201,5 gramas de cocaína), bem como 
maconha, arma de fogo com numeração suprimida, diversas 
munições, balança de precisão e expressivo numerário, no interior 
da residência do paciente, abordado, à noite, em razão de diligência 
policial decorrente de denúncia apontando a prática da mercancia, 
resulta reforçada a necessidade da prisão, sem o que não estará 
resguardada a ordem pública.

No ponto, registro que tanto o Supremo Tribunal Federal 
como o Superior Tribunal de justiça apresentam jurisprudência harmônica 
no sentido de que as circunstâncias do delito e, em especial, a quantidade 
de droga apreendida, constituem fatores suficientes à decretação da 
prisão preventiva (fls. 95/96).

O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o 

qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Documento: 1907515 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/02/2020 Página  9 de 4



 
 

 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do recorrente, 

evidenciadas pela variedade, natureza e quantidade da droga apreendida –  201,5g de 

cocaína e 21g de maconha –, o que, somado à localização de balança de precisão, 

dinheiro e de diversas armas de fogo e munições, revela risco ao meio social.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.

FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA. RECURSO EM HABEAS CORPUS IMPROVIDO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a 
decretação da prisão preventiva, explicitada na quantidade e 
variedade dos entorpecentes apreendidos, 23,8g de maconha e 43,5g 
de cocaína, de modo que não se verifica, ao primeiro exame, 
ilegalidade na decisão recorrida.

 2. Recurso em habeas corpus improvido (RHC 87.651/MG, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 19/9/2017, 
DJe 27/9/2017).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO PREVENTIVA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. GRAVIDADE DA CONDUTA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECURSO IMPROVIDO.

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
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bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

2. Na hipótese, verifica-se que a prisão encontra-se 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, ante as 
circunstâncias do caso concreto que denotam uma propensão do 
recorrente à prática delitiva, sobretudo a apreensão de considerável 
quantidade de drogas - 544,12 gramas de maconha e 29,57 gramas 
de cocaína -, e de diversos apetrechos que sugerem a situação de 
mercancia dos entorpecentes, ficando evidenciada, dessa forma, a 
periculosidade social do agente, e justificada, nesse contexto,  a 
segregação cautelar como forma de resguardar a ordem pública e de 
conter a reiteração delitiva.

3. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao recorrente 
não são impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam 
presentes os requisitos autorizadores da referida segregação. 
Precedentes.

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão; o contexto fático indica que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

5. Recurso ordinário improvido (RHC 86.745/MG, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 12/9/2017, DJe 20/9/2017).

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, não impede a decretação da prisão preventiva. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 4. Recurso 
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ordinário em habeas corpus não provido (RHC 67.524/RJ, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 30/3/2016).

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que 

as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem 

pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE MODUS OPERANDI DO DELITO. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. [...]
4. Consoante pacífico entendimento deste Superior Tribunal, 

a quantidade e a natureza, bem como a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos são fundamentos aptos a justificar o decreto de prisão 
preventiva.

5. As condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva, se há, nos autos, elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso desta hipótese.

6. É "indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade 
concreta do delito e na periculosidade social do réu, indicando que 
as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar 
a ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015.

7.  Habeas corpus não conhecido (HC 293.355/GO, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 
19/5/2017).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ILEGALIDADE. CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE PRÉVIA OITIVA DO INDICIADO. 
NULIDADE DA PROVA. LEITURA DE CONVERSAS EM APLICATIVO 
NO CELULAR DO PACIENTE. EXCESSO DE PRAZO PARA O 
ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ART. 
312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES 
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DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.
1. As questões atinentes à ilegalidade da conversão da 

prisão em flagrante em custódia preventiva, diante da ausência de prévia 
oitiva do acusado, à nulidade das provas obtidas pela leitura de conversas 
em aplicativo instalado no celular do paciente e ao excesso de prazo para 
o encerramento do feito não foram examinadas no acórdão recorrido, de 
modo que sua apreciação diretamente por esta Corte Superior implicaria 
indevida supressão de instância.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

3. O Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a garantia 
da ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta da conduta 
delitiva, ao ressaltar a grande quantidade de entorpecentes apreendidos - 
cerca de 3 kg de maconha -, a denotar o envolvimento do réu com a 
prática habitual de delitos de tal natureza.

4. Por idênticas razões, as medidas cautelares diversas 
da prisão não constituem instrumentos eficazes para obstar a 
reiteração da conduta delitiva.

5. Ordem denegada (HC 383.625/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/5/2017, DJe 
25/5/2017).

Por fim, não é possível afirmar que a medida excepcional se mostra 

desproporcional em relação à eventual condenação que o recorrente venha sofrer no 

fim do processo, porquanto, em recurso em habeas corpus, é inviável concluir a 

quantidade de pena que poderá ser imposta, tampouco se iniciará o resgate da 

reprimenda em regime diverso do fechado.

Confiram-se:

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE DO ENTORPECENTE APREENDIDO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
DESPROPORCIONALIDADE    DA   CUSTÓDIA.   NÃO   
OCORRÊNCIA.   MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.  
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

1.  A  prisão  cautelar  é medida excepcional, uma vez que, 
por meio dela,  se  priva  o  réu  de  sua  liberdade antes do 
pronunciamento condenatório  definitivo,  consubstanciado na sentença 
transitada em julgado.  A  segregação provisória dos pacientes restou 

Documento: 1907515 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/02/2020 Página  13 de 4



 
 

 

fundamentada ao  menos  para  garantir  a  ordem  pública,  por  
conveniência  da instrução criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 718g maconha, 
quantidade, que, aliada  às  circunstâncias  em  que  se deu o flagrante, 
justifica o encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3.  Não  se  pode dizer que a prisão preventiva é 
desproporcional em relação  à  eventual  condenação  que  poderá  
sofrer  ao  final  do processo, pois não há como, em sede de habeas 
corpus, concluir que o réu  fará  jus  à pena mínima do delito em tela, 
especialmente em se considerando as circunstâncias do caso.

4.  Resta  clara  a insuficiência das medidas cautelares 
diversas da prisão,  uma  vez  que  sua  aplicação  não  se mostraria 
adequada e suficiente  para  reprimir  a  atividade  ilícita desenvolvida 
pelas partes   acusadas.   (Precedentes.)   5.   Circunstâncias   pessoais 
favoráveis, por si sós, não impedem a decretação da prisão cautelar.

(Precedentes.) 6. Recurso ordinário em habeas corpus não 
provido (RHC 67.461/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, DJe 30/3/2016).

HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO  ORIGINÁRIA.  
SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO ESPECIAL   CABÍVEL.   
IMPOSSIBILIDADE.   FURTO  SIMPLES.  PRISÃO  EM FLAGRANTE. 
REVOGAÇÃO PELO JUÍZO SINGULAR. RECURSO EM SENTIDO 
ESTRITO DA  ACUSAÇÃO. PROVIMENTO. DECRETAÇÃO DA 
CUSTÓDIA PREVENTIVA À LUZ DO ART. 312 DO CPP. HISTÓRICO 
PENAL DO RÉU. REITERAÇÃO CRIMINOSA. PROBABILIDADE   
CONCRETA.   PERICULOSIDADE  SOCIAL.  NECESSIDADE  DE 
GARANTIR   A   ORDEM   PÚBLICA.   DESPROPORCIONALIDADE   
DA   MEDIDA CONSTRITIVA.  INVIABILIDADE  DE  EXAME  NA  VIA 
ELEITA. PROVIDÊNCIAS CAUTELARES  MAIS BRANDAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA.

1.  Necessária  a racionalização da utilização do habeas 
corpus, que passou  a  não ser mais admitido nesta Corte Superior para 
contestar decisão  contra  a  qual  exista  previsão  de recurso específico 
no ordenamento  jurídico, ressalvado os casos de flagrante ilegalidade, 
quando a ordem poderá ser concedida de ofício.

2. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando 
a custódia cautelar  está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, diante do vasto histórico penal do acusado.

3.  O fato do paciente ostentar diversas outras passagens 
criminais, contando  inclusive  com três condenações definitivas (uma por 
porte ilegal  de  arma  de  fogo, a outra por tráfico de entorpecentes e a 
última  por  furto  qualificado),  estando  respondendo, ainda, pela prática  
de  roubo majorado (cujo processo se iniciou em 12-2-2015), além  do  
delito  ora  em  apreciação,  é circunstância que revela a inclinação  à  
criminalidade, demonstrando periculosidade social e a real  possibilidade  
de que, solto, volte a cometer infrações penais de idêntica natureza, 
autorizando a preventiva.
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4.  Inviável  afirmar  que  a  medida  extrema  é 
desproporcional em relação  a  eventual  condenação  que o paciente 
sofrerá ao final do processo que a prisão visa a acautelar.

(...)
7. Habeas corpus não conhecido (HC 323.853/RS, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 30/3/2016).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do recorrente.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso em 

habeas corpus.

Documento: 1907515 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/02/2020 Página  15 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0346537-0 PROCESSO ELETRÔNICO RHC 120.745 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00021709620198210137  02677047520198217000  13721900009444  21709620198210137  
2677047520198217000  68642019153107  70082957952

EM MESA JULGADO: 06/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JULIO CESAR SOARES DA ROSA (PRESO)
ADVOGADOS : LUCIANO MIRANDA DE FREITAS  - RS094365 

 RODRIGO FUSSIEGER BRIÃO  - RS095408 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
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